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MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A FOME 

SECRETARIA-EXECUTIVA 

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
Ne 12/2021 QUE, ENTRE SI, CELEBRAM A UNIAO, POR MEIO DO 
MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA 
E COMBATE A FOME, E A EMPRESA DiGITRO TECNOLOGIA S.A. 

A UNIAO, por meio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A FOME, por intermédio da 

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, inscrito no CNPJ/MF sob o n2 05.756.246/0004-54, com sede no Bloco “A”, Esplanada dos 

Ministérios, Brasilia-DF, neste ato representada por seu Coordenador-Geral de LicitacGes e Contratos substituto, o senhor ANDERSON DIAS 

FERREIRA DA SILVA, nomeado pela Portaria n? 213, de 8 de abril de 2022, publicada no Diario Oficial da Unido de 11 de abril de 2022, 

portador da matricula SIAPE (P doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa DIGITRO TECNOLOGIA S.A, inscrita no CNPJ sob 

o n2 83.472.803/0001-76, estabelecida na Rua Professora Sofia Quint de Souza, 167, Capoeiras, Floriandpolis/SC, CEP: 88.085-040, neste ato 

representada por seu Presidente, o senhor MILTON JOAO DE ESPINDOLA, em conformidade com os atos constitutivos da empresa, doravante 

denominada CONTRATADA, resolvem celebrar entre si o presente Termo Aditivo, de acordo com a minuta examinada e aprovada pela 

Consultoria Juridica por meio do Parecer Referencial n. 00001/2023/CGSEM/SCGP/CGU/AGU, tendo em vista o disposto na Lei n? 8.666, de 21 

de junho de 1993, e da Instrugdo Normativa SEGES/MP n2 5, de 26 de maio de 2017, e suas alteracdes posteriores, observando o que consta 

nos autos do Processo n2 71000.055874/2020-02, mediante as seguintes cldusulas e condicdes: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é: 

1.1.1. PRORROGAR o prazo da vigéncia do Contrato n? 12/2021, por mais 24 (vinte e quatro) meses, contemplando-se, nesta 

ocasido, o periodo de 10/08/2024 a 09/08/2026, nos termos do art. 57, Il, da Lei n.2 8.666, de 1993. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO PRECO 

2.1. 0 valor mensal da contratacdo é de RS 34.469,40 (trinta e quatro mil quatrocentos e sessenta e nove reais e quarenta 

centavos), perfazendo o valor anual de RS 827.265,60 (oitocentos e vinte e sete mil duzentos e sessenta e cinco reais e sessenta centavos). 

3. CLAUSULA TERCEIRA — DA DOTAGAQ ORCAMENTARIA 

3.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos consignados no Orcamento Geral da 

Unido deste exercicio, na dotagdo abaixo discriminada: 

Gestdo/Unidade: 550005 

Funcional Programatica: 04.122.0032.2000.0001 

Fonte de Recursos: 1001 

Programa de Trabalho: 236646 

Elemento de Despesa: 339039 

Plano Interno: M2000405020 

SB: 58 

Nota de Empenho: 2024NE000065 

3.2 No exercicio seguinte, as despesas correspondentes correrdo a conta dos recursos préprios para atender as despesas da mesma 

natureza, cuja alocagdo sera feita no inicio de cada exercicio financeiro. 

4. CLAUSULA QUARTA — DA GARANTIA 

4.1. A CONTRATADA devera renovar a garantia contratual anteriormente prestada mantendo a proporgdo de 5% em relagdo ao valor 

global, no prazo de 10 (dez) dias Uteis ap0s a assinatura, prorrogaveis por igual periodo, a critério do 6rgdo contratante. 

4.2, O novo instrumento da garantia deve abarcar o periodo de vigéncia do Contrato Administrativo n? 12/2021 e mais 90 (noventa) 

dias apo6s o término da vigéncia contratual, consoante os mesmos termos inicialmente pactuados. 
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5. CLAUSULA QUINTA — ASSINATURA DIGITAL 

5.1. O presente instrumento sera firmado através de assinatura eletronica e/ou digital, certificada pelo Sistema Eletrénico de 

Informacdes do Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a Fome, garantida a eficacia das Clausulas. 

5.2. Em conformidade com o disposto § 12 do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste termo pelo representante oficial da 

contratada, pressupdem declarada, de forma inequivoca, a sua concordancia, bem como o reconhecimento de validade e aceite do presente 

documento. 

5.3. A sua autenticidade podera, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos impressos na nota de rodapé, ndo 

podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilizacdo. 

6. CLAUSULA SEXTA — DA RATIFICACAO 

6.1. Ficam mantidas as demais clausulas e condi¢bes do contrato originario, naquilo que ndo contrariem o presente termo aditivo. 

7. CLAUSULA SETIMA — DA PUBLICACAO 

7.1. Incumbira @ CONTRATANTE providenciar a publicacdo deste instrumento, por extrato, no Didrio Oficial da Unido, de acordo com 

o prescrito no artigo 61, paragrafo Unico, da Lei n2 8.666, de 1993. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo aditivo vai eletronicamente pelos contraentes, depois de lido e achado 

em ordem, e por duas testemunhas. 

ANDERSON DIAS FERREIRA DA SILVA . 
e . a . . DIGITRO TECNOLOGIA S.A 

Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate L A 
3 Fome Digitro Tecnologia S.A. 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Ana Camila Miranda Elleres Nome: Raquel da Silva Trombini 

Documento assinado eletronicamente por Milton Joao de Espindola, Usudrio Externo, em 07/08/2024, as 10:43, conforme hordério oficial de 

Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 
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Documento assinado eletronicamente por Ana Camila Miranda Elleres, Testemunha, em 07/08/2024, as 15:03, conforme horario oficial de 

Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 
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'I Documento assinado eletronicamente por Raquel da Silva Trombini, Coordenador(a), Substituto(a), em 07/08/2024, as 17:29, conforme 
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iy horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. 
eletrdnic 

p e'l Documento assinado eletronicamente por Anderson Dias Ferreira da Silva, Coordenador(a), Substituto(a), em 08/08/2024, as 15:04, 

o conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da 
assinatur. 
eletrénica Republica. . 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei-autenticacao , informando o cédigo verificador 

Referéncia: Processo n? 71000.055874,/2020-02 SEI n2 15816047 
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302024081200024
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SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 74/2024 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.046238/2024-13.
Pregão Nº 15/2023. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL,
FAMÍLIA E COMBATE À FOME.
Contratado: 15.392.953/0001-10 - M/CHECON DESIGN E CENOGRAFIA LTDA. Objeto:
Contratação de serviços de natureza continuada, para a realização de eventos, receptivos
internos e externos e atividades correlatas para o Ministério do Desenvolvimento e Assistência
Social, Família e Combate à Fome em todo o território nacional com fornecimento de mão de
obra, produtos/serviços sob demanda, abrangendo planejamento operacional, organização,
execução, acompanhamento, fornecimento de alimentação e bebida, infraestrutura, apoio
logístico, ornamentação, confecção, fornecimento de material de papelaria, presentes
protocolares e impressos em geral. Fundamento Legal: DECRETO 10.024/2019 - Artigo: 1.
Vigência: 08/08/2024 a 08/08/2025. Valor Total: R$ 6.999.999,00. Data de Assinatura:
08/08/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 09/08/2024).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2024 - UASG 550005

Número do Contrato: 12/2021.
Nº Processo: 71000.055874/2020-02.
Inexigibilidade. Nº 6/2021. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME. Contratado: 83.472.803/0001-76 - DÍGITRO
TECNOLOGIA S.A.. Objeto: Prorrogar o prazo da vigência do Contrato nº 12/2021, por mais 24
(vinte e quatro) meses, contemplando-se, nesta ocasião, o período de 10/08/2024 a
09/08/2026, nos termos do art. 57, II, da Lei n.º 8.666, de 1993. Vigência: 10/08/2024 a
09/08/2026. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 827.265,60. Data de Assinatura:
08/08/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 08/08/2024).

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE TRANSFERÊNCIAS
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 7/2024

O Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à
Fome, por meio do Subsecretário de Gestão de Transferências, no uso de suas
atribuições e, em cumprimento ao disposto nos Parágrafos 3º e 4º do art. 26 da Lei
nº 9.784, de 29/01/1999, e na alínea "b" do §1º, art. 10 da IN/TCU/nº 71, de
28/11/2012 e suas alterações, resolve notificar, publicamente, a abaixo nomeada,
residente em lugar incerto e não sabido, para regularizar as pendências na Prestação
de Contas financeira, registradas na Nota Técnica-Financeira nº 57/2023 - S E / S GT / CG P C
(SEI 14066662), referente ao Termo de Convênio nº 094/2009 (705984), celebrado
entre o extinto Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à fome (MDS) e o
Município de Palmeira Dos Índios/AL, tendo em vista a devolução pelos correios da
diligência expedida pelo motivo: "mudou-se" Avisos de recebimentos (ARs). O processo
em tela encontra-se sob a guarda da Coordenação-Geral de Prestação de Contas do
Desenvolvimento Social (CGPCDS), localizada no Setor Sudoeste, Edifício Montes,
entrequadras 301/302, Brasília - DF, CEP: 70673-150, e-mail: cgpc-des@mds.gov.br,
Telefone: 61-2030-1867.

. .Nome do notificado .Processo Original .Ofício Citatório

. .James Sampaio Calado Monteiro .71000.051114/2009-11 .Ofício Nº 306/2023/SE/SGT/CGPC-II

O não atendimento no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de
publicação deste, ensejará a reprovação das contas e a instauração da respectiva
Tomada de Contas Especial, nos termos da Instrução Normativa - TCU nº 71/2012 e
da Lei 10.522/2002 e suas alterações.

HÉRBERT BUENOS AIRES DE CARVALHO
Subsecretário de Gestão e Transferências

Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE
E TECNOLOGIA

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO Nº 25/2024

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO PARANÁ - IPEM/PR, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos os interessados que a finalidade deste
Edital é NOTIFICAR os representantes legais das empresas abaixo relacionadas, que se encontram em endereço incerto, tendo em vista a tentativa frustrada de notificação, via Correios-AR,
em observância ao inciso LV, do art. 5º da Constituição Federal para, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital, retirar GRU (Guia de Recolhimento da
União) junto à Assessoria Jurídica do IPEM-PR, situado à Rua Estados Unidos, nº 135, Bacacheri, Curitiba/PR, ou interpor RECURSO ao Presidente do INMETRO no mesmo prazo, a ser enviado
ou protocolado no mesmo endereço citado, haja vista a homologação do(s) Auto(s) de Infração lavrado(s) com aplicação de penalidade de MULTA, nos valores abaixo discriminados, nos
termos do art. 8º, inciso II, da Lei nº 9.933/99.

Decorrido o prazo sem apresentação do recurso ou recolhimento da GRU o débito será inscrito como Dívida Ativa do INMETRO com o consequente ajuizamento da Ação de
Execução Fiscal, assim como a inclusão no CADIN após 75 (setenta e cinco) dias desta Notificação. Informamos, ainda, que o título poderá ser encaminhado ao Cartório de Títulos e Protestos,
nos termos da Lei nº 9.492/97. Publique-se consoante relação abaixo.

. .Processo .Nome ou Razão Social .C P F/ C N P J .R$ MULTA

. .403/20 .SJR JEANS E COMERCIO DE CONFECÇOES EIRELI .10.389.174/0001-41 .1.747,20

. .1298/20 .HEMINIO HUANCA MAMANI 23302673809 .22.703.176/0001-42 .1.747,20

. .2109/18 .JOSE ARLINDO DO NASCIMENTO 93288581868 .932.XXX.XXX-68 .1.152,00

Curitiba, 7 de agosto de 2024.
CESAR ANTONIO TUOTO SILVEIRA MELLO

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL
ÁREA FINANCEIRA

COMUNICADO AF Nº 16/24

Repasse de Recursos no âmbito da Resolução nº 635/87, de 13-01-87 da Diretoria do
B N D ES .

I - Fatores de Correção Cambial: são os seguintes os fatores diários de Correção
Cambial incidentes sobre a posição do passivo exigível do BNDES, em moeda estrangeira,
sem vinculação a repasse específico, durante o período compreendido entre 16 e 31 de
julho de 2024:

DAT A V A LO R DAT A V A LO R
16/07/2024 0,10652 24/07/2024 0,108933
17/07/2024 0,105956 25/07/2024 0,109985
18/07/2024 0,106729 26/07/2024 0,110096
19/07/2024 0,108205 27/07/2024 0,110096
20/07/2024 0,108205 28/07/2024 0,110096
21/07/2024 0,108205 29/07/2024 0,110218
22/07/2024 0,108427 30/07/2024 0,110235
23/07/2024 0,108532 31/07/2024 0,110335

II - Os dados e cálculos utilizados podem ser solicitados através da Central de
Atendimento do BNDES, pelo endereço virtual:
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/quem-somos/canais-atendimento.

JÚLIO COSTA LEITE
Superintendente

EDITAL Nº 2, DE 9 DE AGOSTO DE 2024
SELEÇÃO PÚBLICA PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA

EM CARGO DE NÍVEL SUPERIOR

O BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES, por
meio do Departamento de Administração de Recursos Humanos, torna pública a retificação do
Edital Nº 01/2024 da Seleção Pública do BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES, publicado no DOU de 22 de julho de 2024, Seção 3, páginas 26
a 39, que passa a ter a redação a seguir especificada, permanecendo inalterados os demais
itens e subitens do referido Edital.

No item 1.3
Onde consta:
1.3 - A Seleção Pública destina-se a selecionar candidatos(as) para oferta de vagas

e formação de Cadastro de Reserva, por escolaridade específica, para provimento das vagas
ofertadas inicialmente e das que vierem a existir durante o prazo de validade desta Seleção
Pública, no Município do Rio de Janeiro. Entretanto, de acordo com as necessidades de serviço
e no interesse da Administração, o(a) candidato(a) poderá ser lotado(a) em Unidade localizada
em qualquer outra cidade onde o BNDES atue ou venha a atuar

Leia-se:
1.3 - A Seleção Pública destina-se a selecionar candidatos(as) para oferta de vagas

e formação de Cadastro de Reserva, por escolaridade específica, para provimento das vagas
ofertadas inicialmente e das que vierem a existir durante o prazo de validade desta Seleção
Pública em qualquer cidade onde haja sede ou escritório do BNDES, no interesse exclusivo
deste, podendo o(a) contratado(a) posteriormente ser transferido(a) para qualquer outra
localidade, de acordo com as necessidades de serviço e no interesse da Administração.

No item 2.1.2 - Ênfase: Análise de Sistemas - Cibersegurança
Onde consta:
2.1.2.1 - Requisito Básico: diploma ou certificado de conclusão, devidamente

registrado, de curso de graduação de nível superior, em Análise de Sistemas, ou Tecnologia da
Informação, ou Processamento de Dados, ou Ciência da Computação, ou Engenharia da
Computação, ou Engenharia de Sistemas, ou Engenharia Eletrônica, ou Engenharia de
Telecomunicações, Bacharelado em Informática, ou Tecnologia em Segurança da Informação,
ou Gestão de Segurança de Computadores, ou Segurança da Tecnologia da Informação, ou
Segurança de Computadores, ou Segurança de Redes de Computadores, ou ainda, diploma(s)
ou certificado(s) de conclusão, devidamente registrado(s), de curso de graduação de nível
superior na área de Ciências Exatas com especialização ou Pós-Graduação em Informática, ou
Análise de Sistemas, ou Tecnologia da Informação, ou Processamento de Dados, ou Ciência da
Computação, ou Engenharia da Computação, ou Engenharia de Sistemas, ou Engenharia
Eletrônica, ou Engenharia de Telecomunicações, expedido(s) por Instituição de Ensino
reconhecida pelo Ministério da Educação.

Leia-se:
2.1.2.1 - Requisito de acesso: diploma ou certificado de conclusão, devidamente

registrado, de curso de graduação de nível superior, em Análise de Sistemas, ou em Análise e
Desenvolvimento de Sistemas, ou em Tecnologia da Informação, ou em Processamento de
Dados, ou em Ciência da Computação, ou em Engenharia da Computação, ou em Engenharia
de Sistemas, ou em Engenharia Eletrônica, ou em Engenharia Elétrica, ou em Engenharia de
Telecomunicações, ou Bacharelado em Informática, ou Tecnologia em Segurança da
Informação, ou Gestão de Segurança de Computadores, ou Segurança da Tecnologia da
Informação, ou Segurança de Computadores, ou Segurança de Redes de Computadores; ou
ainda, diploma(s) ou certificado(s) de conclusão, devidamente registrado, de curso de
graduação completo nas áreas de Ciências Exatas ou de Engenharias com curso de pós-
graduação (lato ou stricto sensu) em Informática, ou em Análise de Sistemas, ou em Análise e
Desenvolvimento de Sistemas, ou em Tecnologia da Informação, ou em Processamento de
Dados, ou em Ciência da Computação, ou em Engenharia da Computação, ou em Engenharia
de Sistemas, ou em Engenharia Eletrônica, ou em Engenharia Elétrica, ou em Engenharia de
Telecomunicações, expedido(s) por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da
Ed u c a ç ã o .

No item 2.1.3 - Ênfase: Análise de Sistemas - Desenvolvimento
Onde consta:
2.1.3.1 - Requisito Básico: diploma ou certificado de conclusão, devidamente

registrado, de curso de graduação de nível superior em Análise de Sistemas, ou Tecnologia da
Informação, ou Sistemas de Informação, ou Processamento de Dados, ou Ciência da
Computação, ou Engenharia da Computação, ou Engenharia de Sistemas, Bacharelado em
Informática, ou ainda, diploma ou certificado de conclusão, devidamente registrado, de curso
de graduação completo nas áreas de Ciências Exatas ou de Engenharias com curso de pós-
graduação (lato ou stricto sensu) em Informática, ou Análise de Sistemas, ou Tecnologia da
Informação, ou Sistemas da Informação, ou Processamento de Dados, ou Ciência da
Computação, ou Engenharia da Computação ou Engenharia de Sistemas, expedido(s) por
Instituição de Ensino reconhecida pelo Ministério da Educação.


